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SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO

SUPERINTENDÊNCIA DE COMPRAS E CONTRATOS

APOSTILA DO SUPERINTENDENTE
DE 04/05/2026

Processo nº SEI-040178/000381/2023 - O Contrato nº 021/2025, cujo
o objeto à a prestação de serviços de seguro patrimonial imobiliário, a
serem executados nas condições estabelecidas no Termo de Referên-
cia e nos anexos do Contrato, firmado com a empresa AXA SEGU-
ROS S/A, para fim de corrigir erro material identificado no item 5 do
Termo de Referência, bem como no item 6 do referido contrato.
Item 5 do Termo de Referência: Fica retificado: “AUDR Campos dos
Goytacazes - Av. Alberto Torres, 82/84, Centro, Campos dos Goyta-
cazes/RJ” para “AUDR Campos dos Goytacazes - Av. Alberto Torres,
82/84//86, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ”.
Item 6 do Contrato nº 021/2025:Fica retificado: “AUDR Campos dos
Goytacazes - Av. Alberto Torres, 82/84, Centro, Campos dos Goyta-
cazes/RJ” para “AUDR Campos dos Goytacazes - Av. Alberto Torres,
82/84/86, Centro, Campos dos Goytacazes/RJ”.

Id: 2732653

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA REPRESENTAÇÃO GE-
RAL DA FAZENDA

DESPACHO DA REPRESENTANTE DE 04/05/2026
PROCESSO Nº SEI-040091/000704/2023 - IPIRANGA LUBRIFICAN-
TES S/A. - Diante do exposto, verifica-se que em ambas as esferas
(administrativa e judicial) têm-se as mesmas partes, Estado e IPIRAN-
GA LUBRIFICANTES S.A., sucedida por ICONIC LUBRIFICANTES
S.A., debatendo em torno da mesma situação fática e da mesma pre-
tensão, qual seja, a legalidade, ou não, da incidência do ICMS sobre
as TUST/TUSD, objeto do Auto de Infração em discussão e do pro-
cesso judicial nº 0222493-52.2018.8.19.0001. Desse modo, conside-
rando as normas de caráter impositivo dos artigos 227 e 228, do Có-
digo Tributário Estadual[2], bem como do artigo 3º, da Resolução SE-
FAZ nº 1.073/84, pelas quais se impõe a regra de que o simples ajui-
zamento de ação judicial contendo a mesma relação jurídica de direito
material torna desnecessária a defesa na via administrativa, esta Re-
presentante, em competência delegada pela Resolução SEFAZ nº
669/2024, DECLARA a identidade parcial dos litígios administrativo e
judicial relativamente ao processo nº 0222493-52.2018.8.19.0001 (ma-
téria da TUST/TUSD - Tema nº 986 do STJ).

PROCESSO Nº SEI-040006/027437/2024 - ASSOCIAÇÃO CONGRE-
GAÇÃO DE SANTA CATARINA. - Diante do exposto, verifica-se que
em ambas as esferas (administrativa e judicial) têm-se as mesmas
partes, Estado e ASSOCIAÇÃO CONGREGAÇÃO DE SANTA CATA-
RINA, debatendo em torno da mesma situação fática e da mesma
pretensão, qual seja, a exigibilidade, ou não, da cobrança do ICMS
importação. Todavia, o processo judicial em questão foi extinto sem
resolução de mérito por ausência de interesse de agir do Contribuinte.
Nesse sentido, o mérito da ação judicial sequer foi analisado, de ma-
neira que a decisão transitada em julgado não possui qualquer reflexo
com o presente processo administrativo. Desse modo, esta Represen-
tante, em competência delegada pela Resolução SEFAZ nº 669/2024,
DECLARA a inocorrência de identidade de litígios administrativo e ju-
dicial na presente análise, devendo ser observada as informações
prestadas pela d. Procuradoria Tributária na Promoção nº 119511108.
Inaplicável, portanto, o disposto nos artigos 227 e 228 do Código Tri-
butário Estadual (Decreto-Lei nº 5/75).[2]

PROCESSO Nº SEI-040006/042344/2024 - HGF EXTRADA HIPER
SHOPPING LTDA. - Diante do exposto, verifica-se que em ambas as
esferas (administrativa e judicial) têm-se as mesmas partes, Estado e
HGF EXTRADA HIPER SHOPPING LTDA., debatendo em torno da
mesma situação fática e da mesma pretensão qual seja, o direito da
Contribuinte de ter concluída a análise do pedido de revisão de me-
tas, sem a lavratura de Auto de Infração ou Nota de Débito, com o
sobrestamento do procedimento de desenquadramento de benefício
fiscal (RIOLOG) até a decisão final do Secretário de Estado de Fa-
zenda. Desse modo, considerando as normas de caráter impositivo
dos artigos 227 e 228, do Código Tributário Estadual[2], bem como do
artigo 3º, da Resolução SEFAZ nº 1.073/1984[3], pelas quais se im-
põe a regra de que o simples ajuizamento de ação judicial contendo a
mesma relação jurídica de direito material torna desnecessária a de-
fesa na via administrativa, esta Representante, em competência de-
legada pela Resolução SEFAZ nº 669/2024, DECLARA a identidade
parcial dos litígios administrativo e judicial relativamente ao Processo
n° 0128697-94.2024.8.19.0001.

Id: 2732419

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUPBF Nº 547 DE 05 DE MAIO DE 2026

INCLUI CONTRIBUINTE NO TRATAMENTO
TRIBUTÁRIO DIFERENCIADO PREVISTO NA
LEI Nº 6.868 DE 19 DE AGOSTO DE 2014.

O SUPERINTENDENTE DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 2º da Re-
solução SEFAZ nº 414, de 25 de julho de 2022, e de acordo com o
disposto nos autos do Processo Administrativo nº SEI-
040006/014062/2026;

R E S O LV E:

Art. 1º - Torna-se pública a inclusão no tratamento tributário diferen-
ciado previsto na Lei nº 6.868/2014 ao contribuinte abaixo identifica-
do:

Razão Social: Don Carmine Indústria e Comércio de Refrigeração Im-
postação e Exportação Ltda
Inscrição Estadual: 85.052.349
CNPJ nº 39.935.945/0001-30
Início de fruição do benefício fiscal: 01/04/2026

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos à data descrita no § 2º do art. 5º da Lei nº
6.868/2014.

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2026

FABIANO ASSAD DE MATTOS
Superintendente de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS

Id: 2732630

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUPBF Nº 548 DE 05 DE MAIO DE 2026

DECLARA A NULIDADE DA ADESÃO DE
CONTRIBUINTE AO TRATAMENTO TRIBUTÁ-
RIO DIFERENCIADO PREVISTO NO D E C R E TO
Nº 23.082 DE 24 DE ABRIL DE 1997.

O SUPERINTENDENTE DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 2º da Re-
solução SEFAZ n.º 414, de 25 de julho de 2022, nos termos do art.
11, II da Portaria SSER nº 345, de 29 de novembro de 2023, e de
acordo com o disposto nos autos do Processo Administrativo nº SEI-
430001/001804/2025;

R E S O LV E:

Art. 1º - Fica declarada a nulidade da adesão ao tratamento tributário
diferenciado previsto no Decreto nº 23.082/1997, com a consequente
restauração do regime normal de apuração e recolhimento do ICMS,
ao contribuinte abaixo identificado:

Razão Social: Estaleiro Mauá S/A - em recuperação judicial.
CNPJ: 02.926.485/0001-74.
Inscrição Estadual: 75.867.301.
Data de Início dos Efeitos: 22 de abril de 2025

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos nos termos do art. 1º.

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2026

FABIANO ASSAD DE MATTOS
Superintendente de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS

Id: 2732631

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS

ATO DO SUPERINTENDENTE

PORTARIA SUPBF Nº 549 DE 05 DE MAIO DE 2026

DECLARA A NULIDADE DA ADESÃO DE
CONTRIBUINTE AO TRATAMENTO TRIBUTÁ-
RIO DIFERENCIADO PREVISTO NO DECRETO
Nº 46.781 DE 27 DE SETEMBRO DE 2019.

O SUPERINTENDENTE DE BENEFÍCIOS FISCAIS TRIBUTÁRIOS
DE ICMS, no uso de suas atribuições conferidas pelo art. 2º da Re-
solução SEFAZ n.º 414, de 25 de julho de 2022, nos termos do art.
11, II da Portaria SSER nº 345, de 29 de novembro de 2023, e de
acordo com o disposto nos autos do processo administrativo nº SEI-
430001/005462/2025;

R E S O LV E:

Art. 1º - Fica declarada a nulidade da adesão ao tratamento tributário
diferenciado previsto no Decreto nº 46.781/2019, com a consequente
restauração do regime normal de apuração e recolhimento do ICMS,
ao contribuinte abaixo identificado:

Razão Social: QUALYBEM FOOD & SERVICE SA
CNPJ: 09.239.320/0010-64.
Inscrição Estadual: 11.331.327.
Data de Início dos Efeitos: 13 de outubro de 2025

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos nos termos do art. 1º.

Rio de Janeiro, 05 de maio de 2026

FABIANO ASSAD DE MATTOS
Superintendente de Benefícios Fiscais Tributários de ICMS

Id: 2732632

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E INTELIGÊNCIA FIS-
CAL

ATO DO SUPERINTENDENTE
PORTARIA SUPFINF N° 1603 DE 04 DE MAIO DE 2026

DECLARA O CANCELAMENTO DE INSCRI-
ÇÃO ESTADUAL E A INIDONEIDADE DOS
DOCUMENTOS FISCAIS.

O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E INTELIGÊNCIA FIS-
CAL,/no uso das atribuições conferidas pelo art. 66, do Anexo I, da
Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014, e
pelo art. 1º, da Resolução SER nº 038, de 18 de julho de 2003, e em
decorrência do procedimento administrativo instaurado por meio da
Portaria SAF Nº 315 de 2022, constante do SEI-E-04/224/431/2021,
no qual foram observadas todas as formalidades exigidas pela legis-
lação e garantido ao contribuinte o direito à ampla defesa e contra-
ditório.
/
R E S O LV E :
/
Art. 1º - Declarar o cancelamento da seguinte inscrição estadual, com
fulcro no art. 66, do Anexo I, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº
720, de 04 de fevereiro de 2014:
/
Razão Social: KRB LOGÍSTICA COMERCIO E TRANSPORTES EIRE-
LI
Inscrição Estadual: 11.983.944
CNPJ: 40.804.157/0001-94
Endereço: PRA Do Caju, 00009 CAS 7 CAJU - RIO DE JANEIRO RJ
20.931-340

Fundamento legal: Incisos I e III, do Art. 60, do Anexo I, da Parte II,
da Resolução SEFAZ nº 720/2014 c/c o Art. 44-B, I e III da Lei n.º
2657/96.

Parágrafo Único -/Os efeitos do cancelamento da inscrição estadual
retroagirão à data de 10/02/2021, por força do art. 61, § 4º, I, do Ane-
xo I, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de
2014.
/
Art. 2º - Declarar a inidoneidade dos documentos fiscais emitidos,
desde a data indicada no parágrafo único do artigo anterior, pelo de-
tentor da inscrição estadual nº11.983.944, com apoio no art. 24, XVI,
do livro VI, do Decreto nº 27.427, de 17 de novembro de 2000.
/
Parágrafo Único -/O contribuinte que tenha efetuado registros com
base nos documentos fiscais acima mencionados e não adotar as pro-
vidências previstas na legislação em vigor, inclusive o estorno dos
créditos decorrentes, sujeitar-se-á às sanções legais pertinentes.
/
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2026

JOSÉ EDUARDO LOPES TEIXEIRA FILHO
Superintendente de Fiscalização e Inteligência Fiscal

Id: 2732582

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E INTELIGÊNCIA FIS-
CAL

ATO DO SUPERINTENDENTE
PORTARIA SUPFINF N° 1604 DE 04 DE MAIO DE 2026

DECLARA O CANCELAMENTO DE INSCRI-
ÇÃO ESTADUAL E A INIDONEIDADE DOS
DOCUMENTOS FISCAIS.

O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E INTELIGÊNCIA FIS-
CAL,/no uso das atribuições conferidas pelo art. 66, do Anexo I, da
Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014, e
pelo art. 1º, da Resolução SER nº 038, de 18 de julho de 2003, e em
decorrência do procedimento administrativo instaurado por meio da
Portaria SAF Nº 315 de 2022, constante do SEI-E04/079/244/2021, no
qual foram observadas todas as formalidades exigidas pela legislação
e garantido ao contribuinte o direito à ampla defesa e contraditório.
/
R E S O LV E :
/
Art. 1º - Declarar o cancelamento da seguinte inscrição estadual, com
fulcro no art. 66, do Anexo I, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº
720, de 04 de fevereiro de 2014:
/
Razão Social: NAUTILUS COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE ALI-
MENTOS LTDA

Inscrição Estadual: 11.919.227
CNPJ: 40.044.977/0001-25
Endereço: Rua Da Batata, 00106 BOX 27 PENHA CIRCULAR - RIO
DE JANEIRO RJ 21.011-020
Fundamento legal: Incisos I, II e III, do Art. 60, do Anexo I, da Parte
II, da Resolução SEFAZ nº 720/2014 c/c o Art. 44-B, I, II e III da Lei
n.º 2657/96.

Parágrafo Único -/Os efeitos do cancelamento da inscrição estadual
retroagirão à data de 08/12/2020, por força do art. 61, § 4º, I, do Ane-
xo I, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de
2014.
/
Art. 2º - Declarar a inidoneidade dos documentos fiscais emitidos,
desde a data indicada no parágrafo único do artigo anterior, pelo de-
tentor da inscrição estadual nº 11.919.227, com apoio no art. 24, XVI,
do livro VI, do Decreto nº 27.427, de 17 de novembro de 2000.
/
Parágrafo Único -/O contribuinte que tenha efetuado registros com
base nos documentos fiscais acima mencionados e não adotar as pro-
vidências previstas na legislação em vigor, inclusive o estorno dos
créditos decorrentes, sujeitar-se-á às sanções legais pertinentes.
/
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2026

JOSÉ EDUARDO LOPES TEIXEIRA FILHO
Superintendente de Fiscalização e Inteligência Fiscal

Id: 2732583

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E INTELIGÊNCIA FIS-
CAL

ATO DO SUPERINTENDENTE
PORTARIA SUPFINF N° 1605 DE 04 DE MAIO DE 2026

DECLARA O CANCELAMENTO DE INSCRI-
ÇÃO ESTADUAL E A INIDONEIDADE DOS
DOCUMENTOS FISCAIS.

O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E INTELIGÊNCIA FIS-
CAL,/no uso das atribuições conferidas pelo art. 66, do Anexo I, da
Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014, e
pelo art. 1º, da Resolução SER nº 038, de 18 de julho de 2003, e em
decorrência do procedimento administrativo instaurado por meio da
Portaria SUPFINF Nº 1232 de 2025, constante do SEI-
040006/044802/2025, no qual foram observadas todas as formalidades
exigidas pela legislação e garantido ao contribuinte o direito à ampla
defesa e contraditório.
/
R E S O LV E :
/
Art. 1º - Declarar o cancelamento da seguinte inscrição estadual, com
fulcro no art. 66, do Anexo I, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº
720, de 04 de fevereiro de 2014:
/
Razão Social: R B 263 COMERCIO DE FRIOS LTDA
Inscrição Estadual: 79.911.038
CNPJ: 18.078.456/0001-30
Endereço: Ismael Rocha 0121 Loja:02 Cep: 24.890-000 São Francisco
- Tanguá
Fundamento legal: Incisos II, do Art. 60, do Anexo I, da Parte II, da
Resolução SEFAZ nº 720/2014.

Parágrafo Único - Os efeitos do cancelamento da inscrição estadual
retroagirão à data de 09/05/2013, por força do art. 61, § 4º, I, do Ane-
xo I, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de
2014.
/
Art. 2º - Declarar a inidoneidade dos documentos fiscais emitidos,
desde a data indicada no parágrafo único do artigo anterior, pelo de-
tentor da inscrição estadual nº 79.911.038, com apoio no art. 24, XVI,
do livro VI, do Decreto nº 27.427, de 17 de novembro de 2000.
/
Parágrafo Único -/O contribuinte que tenha efetuado registros com
base nos documentos fiscais acima mencionados e não adotar as pro-
vidências previstas na legislação em vigor, inclusive o estorno dos
créditos decorrentes, sujeitar-se-á às sanções legais pertinentes.
/
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2026

JOSÉ EDUARDO LOPES TEIXEIRA FILHO
Superintendente de Fiscalização e Inteligência Fiscal

Id: 2732584

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA
SUBSECRETARIA DE ESTADO DE RECEITA

SUPERINTENDÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO E INTELIGÊNCIA FIS-
CAL

ATO DO SUPERINTENDENTE
PORTARIA SUPFINF N° 1606 DE 04 DE MAIO DE 2026

DECLARA O CANCELAMENTO DE INSCRI-
ÇÃO ESTADUAL E A INIDONEIDADE DOS
DOCUMENTOS FISCAIS.

O SUPERINTENDENTE DE FISCALIZAÇÃO E INTELIGÊNCIA FIS-
CAL,/no uso das atribuições conferidas pelo art. 66, do Anexo I, da
Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de 2014, e
pelo art. 1º, da Resolução SER nº 038, de 18 de julho de 2003, e em
decorrência do procedimento administrativo instaurado por meio da
Portaria SAF Nº 315 de 2022, constante do SEI-040223/000241/2021,
no qual foram observadas todas as formalidades exigidas pela legis-
lação e garantido ao contribuinte o direito à ampla defesa e contra-
ditório.
/
R E S O LV E :
/
Art. 1º - Declarar o cancelamento da seguinte inscrição estadual, com
fulcro no art. 66, do Anexo I, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº
720, de 04 de fevereiro de 2014:
/
Razão Social: ROBERTO CARVALHO DESCARTAVEIS LTDA
Inscrição Estadual: 12.002.483
CNPJ: 41.073.208/0001-18
Endereço: RUA PROFESSORA JULIETA DAMASCENO, 60 JARDIM
BEVERLY - MIRACEMA RJ 28.460-000
Fundamento legal: Incisos I e III, do Art. 60, do Anexo I, da Parte II,
da Resolução SEFAZ nº 720/2014 c/c o Art. 44-B, I e III da Lei n.º
2657/96

Parágrafo Único - Os efeitos do cancelamento da inscrição estadual
retroagirão à data de 03/03/2021, por força do art. 61, § 4º, I, do Ane-
xo I, da Parte II, da Resolução SEFAZ nº 720, de 04 de fevereiro de
2014.
/
Art. 2º - Declarar a inidoneidade dos documentos fiscais emitidos,
desde a data indicada no parágrafo único do artigo anterior, pelo de-
tentor da inscrição estadual nº 12.002.483, com apoio no art. 24, XVI,
do livro VI, do Decreto nº 27.427, de 17 de novembro de 2000.
/
Parágrafo Único -/O contribuinte que tenha efetuado registros com
base nos documentos fiscais acima mencionados e não adotar as pro-
vidências previstas na legislação em vigor, inclusive o estorno dos
créditos decorrentes, sujeitar-se-á às sanções legais pertinentes.
/
Art. 3º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.

Rio de Janeiro, 04 de maio de 2026

JOSÉ EDUARDO LOPES TEIXEIRA FILHO
Superintendente de Fiscalização e Inteligência Fiscal

Id: 2732585
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